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RESOLUÇÃO CMDCA Nº 265, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre o Regimento Interno do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Diamantina/MG.

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE (CMDCA) do Município de Diamantina/MG, no uso de suas atribuições, estabelecidas na
Lei Municipal nº4.246, de 20 de setembro de 2023, c/c a Lei nº8.242, de 12 de outubro de 1991, Lei Federal
nº 8.069/90,

Considerando as deliberações do Conselho em sua 188ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 27
de novembro de 2023 e,

Considerando que o atual Regimento Interno do CMDCA necessita ser atualizado em conformidade
com a nova Lei Municipal nº 4.256, de 20 de setembro de 2023, que regulamenta a Política de garantia,
defesa e direitos da criança e do adolescente,

RESOLVE :

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do CMDCA, publicado no link do CMDCA no site da
Prefeitura para conhecimento do público em geral, em 28/11/2023.

Art. 2º. Fica revogada a Resolução n° 015, de 06 de abril de 2018.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação

Diamantina, 28 de novembro de 2023.

Milton Luiz de Ávila
Presidente do CMDCA/Diamantina- MG
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REGIMENTO INTERNO

CONSELHOMUNICIPAL DOS DIREITOSDA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA/DIAMANTINA - MG.

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO

Art. 1º - O presente Regimento tem por finalidade estabelecer normas e disciplinar as atividades e o

funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA no âmbito

do município de Diamantina, de acordo com a Lei Municipal nº 4246, de 20 de setembro de 2023,

que reestrutura a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, instituída pela

Lei Municipal nº 3.547, de 28 de maio de 2010, e dá outras providências, visando à adequação

de suas ações aos objetivos para os quais foi instituído.

CAPÍTULO II
DADEFINIÇÃO

Art. 2º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA é órgão de caráter

deliberativo da política de promoção, proteção e garantia dos direitos da criança e do adolescente,

controlador das ações de implementação dessa política e responsável por fixar critérios de utilização e

planos de aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

FMDCA.

CAPÍTULO III
DASCOMPETÊNCIAS

Art. 3º - Compete ao CMDCA:

I. Acompanhar, monitorar, avaliar, divulgar e promover as políticas públicas e práticas bem-sucedidas

voltadas para crianças e adolescentes;

II. Conscientizar a sociedade sobre a concepção de criança e adolescente como sujeitos de direitos em

situação especial de desenvolvimento, bem como acerca do paradigma da proteção integral como

prioridade absoluta;

III. Conhecer a realidade de seu território e elaborar o seu plano de ação voltado para crianças e

adolescentes;

IV. Definir prioridades de enfrentamento dos problemas mais urgentes relacionados à criança e ao

adolescente;
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V. Propor e acompanhar o reordenamento institucional das estruturas públicas governamentais e das

organizações da sociedade civil;

VI. Promover e apoiar campanhas educativas sobre os direitos da criança e do adolescente;

VII. Realizar estudos e pesquisas, com vistas a promover, subsidiar e dar mais efetividade às políticas

públicas, realizando a cada 03 (três) anos o diagnóstico para levantamento da situação das crianças e dos

adolescentes do município;

VIII. Participar e acompanhar a elaboração, aprovação e execução do Plano Plurianual (PPA), Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) e suas execuções, indicando

modificações necessárias à consecução dos objetivos da política dos direitos da criança e do adolescente;

IX. Gerir o FMDCA definindo a utilização dos respectivos recursos por meio de plano de aplicação,

competindo à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a ordenação e execução administrativa

desses recursos;

X. Contribuir com a elaboração de atos normativos que garantam os direitos da criança e do adolescente;

XI. Atuar como instância de apoio nos casos de petições, denúncias e reclamações formuladas por

qualquer pessoa ou entidade, participando de audiências ou ainda promovendo denúncias públicas

quando ocorrer ameaça ou violação de direitos da criança e do adolescente, acolhendo-as e dando

encaminhamento aos órgãos competentes;

XII. Integrar-se com outros órgãos executores de políticas públicas direcionadas à criança e ao

adolescente e demais conselhos setoriais;

XIII. Registrar as organizações da sociedade civil que prestem atendimento a crianças, adolescentes e

suas respectivas famílias, executando os programas a que se refere o art. 90, caput da Lei nº 8.069/90, e,

no que couber, as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, do mesmo diploma legal;

XIV. Inscrever os programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, por

entidades governamentais e não governamentais;

XV. Recadastrar as entidades certificando-se de sua contínua adequação à política pública direcionada

para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;

XVI. Regulamentar, organizar e coordenar o processo de escolha dos conselheiros tutelares, seguindo as

determinações da Lei Federal nº 8.069/90, desta lei e da Resolução do Conselho Nacional dos Direitos

da Criança e do Adolescente - CONANDA e suas alterações;

XVII. Encaminhar à autoridade municipal competente solicitação de providências para apuração de

eventual irregularidade cometida por conselheiro tutelar no exercício de sua função;

XVIII. Elaborar o regimento interno do CMDCA e aprovar o regimento interno do Conselho Tutelar;

XIX. Examinar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual do FMDCA;
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XX. Garantir a realização de eventos com objetivo de apresentar à comunidade, os trabalhos realizados

com os recursos do FMDCA até o mês de novembro de cada ano;

XXI. Registrar em ata, em livro próprio, com numeração contínua, todas as reuniões ordinárias e

extraordinárias do CMDCA, destacando-se que todas as deliberações deverão ser públicas e nominais,

em conformidade com os princípios da publicidade e da moralidade administrativa.

CAPÍTULO IV
DACOMPOSIÇÃO DOCONSELHO

Art. 4º - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e Adolescente será composto por 12 membros

titulares e respectivos suplentes, sendo 06 (seis) conselheiros indicados pelo Poder Público e 06 (seis)

conselheiros indicados pela Sociedade Civil, de acordo com o que estabelece Artigo 13 da Lei

Municipal n° 4246/2023.

§ 1º - Os membros do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente exercerão mandato

de 2 (dois) anos, permitida a recondução por uma única vez, desde que no mesmo segmento que

representa, podendo ser substituído a qualquer tempo.

§ 2º - Para efeito de recondução, considera-se mandato o exercício efetivo da função de membro do

CMDCA por período igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do mandato anterior.

§ 3º - Os Conselheiros não serão remunerados por suas atribuições e são considerados agentes públicos

nos termos da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, sendo suas funções consideradas de

interesse público relevante.

§ 4º - O suplente substituirá o titular em caso de ausência ou impedimento.

SEÇÃO I
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 5º - É vedado compor o CMDCA, no âmbito do seu funcionamento:

I. Representantes de órgãos de outras esferas governamentais;

II. Conselheiros Tutelares, no exercício da função;

III. Autoridades judiciária e legislativa;

IV. Autoridades do Ministério Público e da Defensoria Pública, em exercício na Comarca, foro

regional ou federal, que atuem na área da infância e juventude;
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V. Representantes de Conselhos de Políticas Públicas existentes no âmbito Municipal, Estadual e

Federal;

VI. De modo a tornar efetivo o caráter paritário do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do

Adolescente, devem ser considerados impedidos de integrar sua ala não governamental todos os

servidores do Poder Executivo incluindo aqueles ocupantes de cargo em comissão no respectivo nível de

governo, assim como o cônjuge ou companheiro(a) e parentes, consangüíneos e afins, do(a) Chefe do

Executivo e seu cônjuge ou companheira(o). O impedimento se estende, no caso do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, também aos cônjuges, companheiros(as) e parentes,

consangüíneos e afins da autoridade judiciária e do representante do Ministério Público com atuação na

Justiça da Infância e Juventude, em exercício na Comarca, Foro Regional.

SEÇÃO II
DOS DEVERES DOS CONSELHEIROS

Art. 6º- São deveres dos membros do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente:

I. Conhecer a Lei nº 8.069/90, a Lei Municipal nº 4246/2023 e as disposições relativas à criança e

ao adolescente contidas na Constituição Federal, Lei nº 8.742/93, 9.394/96 e outros Diplomas Legais,

zelando pelo seu efetivo e integral respeito;

II. Participar com assiduidade das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de

Direitos da Criança e do Adolescente, justificando e comunicando com a devida antecedência as

eventuais faltas;

III. Participar das Câmaras Setoriais, mediante indicação da Presidência ou deliberação da Plenária

do Conselho, exercendo as atribuições a estas inerentes;

IV. Buscar informações acerca das condições de vida da população infanto-juvenil local, assim como

da estrutura de atendimento existente no município, visitando sempre que possível as comunidades e os

programas e serviços àquela destinados;

V. Encaminhar proposições e participar das discussões relativas à melhoria das condições de

atendimento à população infanto-juvenil local, apontando falhas e sugerindo a implementação das

políticas, serviços públicos e programas que se fizerem necessários;

VI. Atuar na defesa da Lei nº 8.069/90 e dos direitos de crianças, adolescentes e suas respectivas

famílias, procurando sempre que possível conscientizar a população acerca do dever de todos em

promover a proteção integral da população infanto-juvenil;

VII. Opinar e votar sobre assuntos encaminhados à apreciação do Conselho.

§ 1º. É expressamente vedada a manifestação político-partidária nas atividades do Conselho;
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§ 2º. Nenhum membro poderá agir ou se manifestar em nome do Conselho sem prévia autorização do

Presidente.

CAPÍTULOV
DO PROCESSODE INDICAÇÃO E NOMEAÇÃODE CONSELHEIROS

Art. 7º - Os membros titulares e suplentes do CMDCA serão nomeados por ato do Chefe do Poder

Executivo Municipal, observado o seguinte:

I. Os Secretários Municipais cujas secretarias possuem assento no CMDCA, enquanto permanecerem

nessa qualidade, serão considerados membros natos e titulares do mandato público de Conselheiro

dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo cada um indicar ao Prefeito Municipal o seu

respectivo suplente dentre os servidores públicos municipais vinculados à sua Secretaria;

II. os representantes da sociedade civil serão eleitos em foro próprio, em plenárias específicas,

convocadas e coordenadas pelo CMDCA, por meio de Edital de seleção e Comissão constituída

para esse fim.

§ 1º - As entidades, organizações e movimentos representantes da sociedade civil e o poder público

poderão, a qualquer tempo, realizar a substituição de seus respectivos representantes, através de

comunicação formal, por escrito, direcionada ao Presidente do CMDCA, no mínimo 03 (tres) dias antes

da primeira sessão ordinária subsequente.

Art. 8º - Dos documentos comprobatórios para composição no CMDCA de Diamantina:

I. Representantes do Poder Público:

a) Ato de nomeação do Secretário Municipal;

b) Copia de documentos pessoais: RG, CPF e comprovante de residência atual;

c) Ficha de indicação do suplente acompanhada de documentos pessoais: RG, CPF e comprovante de

residência atual.

II. Representantes de Entidades Não Governamentais:

a) Carta de indicação do representante da Entidade devidamente assinada por seu representante legal;

b) Copia de documentos pessoais: RG, CPF e comprovante de residência atual;
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SEÇÃO I
DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DE ENTIDADES NÃO

GOVERNAMENTAIS NO CMDCA

Art. 9º - Conforme disposto na Lei 4246/2023 o processo de escolha dos membros de entidades não

governamentais para composição de mandato no CMDCA deverá acontecer observando os incisos:

I. O Presidente do CMDCA emitirá com 90 (noventa) dias do término do pleito atual a convocação da

assembleia geral eleitoral para o processo de escolha dos membros de entidades não governamentais por

meio de edital de publicação que conterá todos os requisitos discriminados;

II. Será previsto no edital o prazo de 20 (vinte) dias corridos a partir da data de sua publicação para

preencher a ficha de inscrição das entidades não governamentais interessadas em compor as cadeiras do

CMDCA.

III. A data da assembleia geral eleitoral deverá acontecer 30 (trinta) dias corridos antes do término do

pleito atual;

IV. Será criada uma comissão eleitoral temporária composta por três membros do CMDCA,

representantes do poder público, para conduzir a eleição do processo de escolha dos membros de

entidades não governamentais;

V. Conforme o Art. 14 da Lei 4246/2023 todas as entidades não governamentais registradas no CMDCA

poderão concorrer às vagas de membro do Conselho;

VI. A comissão eleitoral temporária publicará as inscrições deferidas das entidades não governamentais

inscritas no processo;

VII. Na data da assembleia geral eleitoral cada entidade concorrente à cadeira no conselho, por meio do

seu representante legal, terá 05 (cinco) minutos para realizar defesa oral de sua instituição;

VIII. Após a defesa oral, será realizada a votação secreta, por meio de cédula confeccionada pela

comissão eleitoral temporária do CMDCA, onde um representante de cada entidade apta votará em 02

(duas) instituições, sendo que as 06 (seis) mais votadas serão titulares e as 06 (seis) seguintes suplentes;

IX. Havendo qualquer tipo de rasura, bem como mais de 2 (duas) marcações na cédula, a mesma será

anulada;

X. Ao final da votação a comissão eleitoral realizará a abertura da urna e a contagem dos votos, sendo

que deverá ser lavrada uma ata com o resultado final;

XI. De acordo com o § 3º do Art. 13 da Lei 4246/2023 a relação nominal dos membros não

governamentais do CMDCA, eleitos, deverá ser encaminhada, no prazo de 48 (quarenta e oito horas)
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após a assembleia geral eleitoral, para o Prefeito Municipal, que terá até 30 (trinta dias), para realizar a

nomeação mediante Decreto.

Art. 10 - O Conselheiro será desligado do CMDCA no caso de 3 (três) faltas injustificadas consecutivas,

ou 5 (cinco) faltas injustificadas alternadas, situação em que o Presidente do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente solicitará novas indicações.

§ 1º - As justificativas deverão ser encaminhadas ao Conselho, por meio da Secretaria Executiva, por

escrito (podendo ser utilizado o meio eletrônico), 01 dia antes da data prevista para a reunião.

§ 2º - Os pedidos de renúncia, formulados por Conselheiros titulares ou suplentes, deverão ser

formalizadas ao Presidente do Conselho.

§ 3º - Os Conselheiros poderão se afastar por período de até 90 (noventa dias) para candidatura a cargo

eletivo e em casos particulares, desde que deliberado pelo plenário e para tratamento de saúde.

Art. 11 - Haverá a perda ou suspensão do mandato de conselheiros, quando:

I. For determinado, em procedimento para apuração de irregularidade em entidade de atendimento,

conforme artigos 191 a 193, da Lei nº 8.069/90, a suspensão cautelar dos dirigentes da entidade ou

aplicada alguma das sanções previstas no art. 97, do mesmo diploma legal;

II. For constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios que regem a

administração pública.

§ 1º. A perda do mandato dos conselheiros, em qualquer hipótese, demandará a instauração de

procedimento administrativo específico, no qual garantirá o direito ao contraditório e a ampla defesa,

cabendo a decisão da maioria absoluta dos votos dos demais conselheiros.

§ 2º. A partir da publicação do ato deliberativo de perda do mandato de conselheiro do CMDCA, o

membro representante do poder público ou das entidades não governamentais, estará impedido de

desempenhar as funções típicas do mandato, devendo o membro suplente imediatamente assumir o

mandato, após ser devidamente notificado pelo Presidente do CMDCA.
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CAPÍTULOVI

DAESTRUTURAE FUNCIONAMENTO

Art. 12 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá a seguinte

estrutura organizacional:

I. Plenário;

II. Mesa Diretora;

III. Secretaria Executiva;

IV. Comissões Temáticas.

SEÇÃO I

PLENÁRIO

Art. 13 - Plenário é o órgão máximo normativo, deliberativo e consultivo reunindo-se, ordinariamente,

1 (uma) vez por mês e extraordinariamente, por deliberação do Presidente ou por requerimento da

maioria dos Conselheiros, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, devendo ser

discutido, exclusivamente, o assunto constante na pauta de convocação.

§ 1º - O Plenário será aberto no horário da convocação e, se não houver quórum, a 2ª (segunda)

chamada será realizada após 30 (trinta) minutos.

§ 2º - O calendário anual de reuniões será aprovado em Plenário até o mês de dezembro do exercício

anterior.

Art. 14 - O Plenário será composto por todos os Conselheiros, com direito a voz e voto, sendo que o

direito a voto fica restrito ao titular e, na sua ausência, ao suplente.

§ 1º - Poderão participar das reuniões plenárias, com direito a voz, qualquer pessoa interessada, desde

que respeitados os espaços de fala e a pauta de discussão e ainda, que a natureza do assunto tratado não

tenha caráter sigiloso.

§ 2º - O Plenário instalar-se-á e deliberará com, no mínimo, metade mais um dos Conselheiros titulares

ou suplentes no exercício da titularidade.

Art. 15 - A reunião será mediada pelo Presidente ou por outra pessoa por este designada, devendo ser
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observado no processo de facilitação a ordem de inscrição, o tempo de fala e a pertinência do assunto

tratado dentro da pauta proposta.

Art. 16 - A pauta da reunião, elaborada pela Mesa Diretora, será comunicada previamente a todos os

Conselheiros Titulares e Suplentes por meio eletrônico, assim como a ata da reunião anterior.

Parágrafo único. Os conselheiros e ouvintes poderão fazer inscrição para considerações durante a

assembleia.

Art. 17 - Em todas as reuniões será lavrada ata que deverá ser redigida pelo secretário com o apoio da

Secretaria Executiva do CMDCA.

Parágrafo único. A ata deverá conter uma exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações,

a qual, após ciência dos membros, deverá ser assinada pelo Presidente e pelos Conselheiros presentes e,

posteriormente, arquivada na Secretaria Executiva do CMDCA.

Art. 18 - Compete ao Plenário propor, apreciar e deliberar sobre a política da infância e adolescência,

dentro das competências do CMDCA e das regras deste regimento.

Art. 19 - As decisões serão processadas por manifestação verbal e as deliberações serão tomadas por

maioria simples de votos.

Art. 20 - Os votos divergentes poderão ser registrados na ata da reunião, a pedido do membro que o

pronunciou.

Art. 21 - O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido para votar acerca do assunto em

pauta, poderá se justificar e abster da votação.

Art. 22 - Os assuntos constantes da pauta que, por qualquer motivo, não tenham sido discutidos, deverão
constar, necessariamente, da pauta do Plenário seguinte.

SEÇÃO II

DAMESA DIRETORA

Art. 23 - A mesa diretora do CMDCA será composta por quatro membros, sendo 01 (um) presidente,

01 (um) vice-presidente, 01 (um) primeiro secretário e 01 (um) segundo secretário, cuja alternância

deverá respeitar a paridade em seus assentos a cada gestão de mandato, de modo que sempre que a

presidência for representada por membro da entidade não governamental, a primeira secretaria será

representada obrigatoriamente por um membro do poder público, e o contrário de maneira recíproca.
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Parágrafo Único. AMesa Diretora terá mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução.

Art. 24 - A escolha dos membros da mesa diretora dar-se-á na primeira reunião ordinária subseqüente

ao término do mandato da diretoria anterior, sendo a inscrição efetuada verbalmente pelo aspirante ao

cargo e a votação tomada de forma nominal entre os Conselheiros presentes, observando as seguintes

regras:

I. O (s) candidato (s) ao cargo de Presidente se apresenta (m) na assembleia geral e são submetidos à

votação;

II. o sistema de votação será por voto direto e aberto, manifestado pelo plenário, considerando-se valida

a eleição por maioria;

III. a eleição para os demais membros da Mesa Diretora será realizada pelo Plenário, devendo ser

observado a paridade entre Poder Público e Sociedade Civil na sua composição, conforme determina a

lei 4246/2023.

IV. Havendo empate na votação, será considerado eleito, para cada um dos cargos da Mesa Diretora, o

concorrente com mais idade;

Art. 25 - São atribuições da Mesa Diretora:

I. Elaborar pautas das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias;

II. propor assuntos a serem pautados nas Comissões Temáticas;

III. decidir acerca da pertinência e da relevância de eventos para participação do CMDCA quando

convidado, bem como autorizar Conselheiro a representar o CMDCA nestes eventos;

IV. dirimir conflitos de atribuições entre as Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho;

V. definir a condução do monitoramento das deliberações das Conferências Municipais dos Direitos da

Criança e Adolescente;

VI. discutir, preliminarmente, o planejamento estratégico do CMDCA, para posterior apreciação do

Plenário;

VII. monitorar e dar cumprimento ao plano de comunicação social do CMDCA;

VIII. examinar e decidir outros assuntos de caráter emergencial;

IX. promover a articulação com os demais Conselhos, com outros órgãos e com as demais instâncias

de Governo e Controle;

X. convocar as Conferências Municipais de dois em dois anos.
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Art. 26 - Compete ao Presidente do CMDCA:

I. Cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado;

II. representar judicial e extrajudicialmente o CMDCA, assinando todos os documentos oficiais;

III. representar o CMDCA nas atividades de caráter permanente;

IV. convocar, presidir, coordenar e manter a boa ordem nas reuniões do Colegiado;

V. submeter a Pauta da reunião elaborada pela Mesa Diretora à aprovação do Colegiado do CMDCA,

podendo utilizar o meio eletrônico, mediante mensagem encaminhada pela Secretaria Executiva;

VI. tomar parte nas discussões e votar;

VII. exercer o voto de qualidade, no caso de persistência de empate;

VIII. baixar atos decorrentes de deliberações do CMDCA;

IX. delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação do Colegiado;

X. decidir sobre as questões de ordem;

XI. desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da Secretaria Executiva;

XII. decidir, ad referendum, acerca de assuntos emergenciais quando houver impossibilidade de consulta

ao Plenário;

XIII. dar encaminhamento às denúncias recebidas no CMDCA;

XIV. convocar, de ofício ou a requerimento das Comissões Temáticas, Conselho Tutelar, Ministério

Público, Poder Judiciário ou Prefeito, reuniões extraordinárias da Plenária do Conselho, para tratar

de assuntos de caráter urgente;

XV.solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de Conselheiro nos casos de vacância do

mandato para representante do Poder Público e instaurar procedimentos administrativos, se for o

caso;

XVI. providenciar o preenchimento de cargo de Conselheiro nos casos de vacância do mandato para

representantes da sociedade civil.

Parágrafo único. A questão de ordem é direito exclusivamente ligado ao cumprimento dos dispositivos

regimentais e legais, cabendo ao Presidente avaliar a pertinência de acatá-la ou não, ouvindo-se o

Plenário, em caso de conflito com a proposta do requerente.

Art. 27 - Compete ao Vice-Presidente do Conselho auxiliar o Presidente e substituí-lo em suas faltas ou

impedimentos.

Art. 28 - Compete ao Primeiro Secretário e Segundo Secretário:
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I. auxiliar o Presidente nas suas atribuições, monitorar as deliberações, encaminhamentos e prazos do

CMDCA;

II. listar os assuntos pendentes para discussão da Mesa Diretora;

III. elaborar a memória das reuniões e as atas das reuniões;

IV. participar de reuniões e eventos, na impossibilidade do Presidente e Vice- Presidente.

V. substituir o Presidente e o Vice Presidente em suas faltas ou impedimentos.

Art. 29 - Ocorrendo a vacância ou renuncia de quaisquer dos cargos da Mesa Diretora, deverá ser

realizada nova eleição para o término do mandato em curso, na primeira sessão ordinária ou

extraordinária subseqüente à renuncia ou vacância, respeitando sempre a respectiva correspondência de

âmbito governamental ou não governamental.

Art. 30 - Em se tratando de renúncia do Presidente do Conselho, esta deverá ser formalizada por escrito

e encaminhada ao CMDCA, no prazo de 3 (três) dias, para que possibilite a convocação de reunião

extraordinária na forma regimental e realize nova eleição para o preenchimento do cargo e término do

mandato em curso.

SEÇÃO III

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 31 - A Secretaria Executiva presta assessoramento, apoio técnico, administrativo, operacional e de

comunicação do CMDCA, estando diretamente subordinada à Presidência.

§ 1º - A Secretaria Executiva é a unidade de apoio ao funcionamento do CMDCA, para assessorar suas

reuniões e divulgar suas deliberações, devendo contar com pessoal técnico de nível superior a ser

indicado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e formalizada em ato do poder

executivo.

§ 2º - A Secretaria Executiva subsidiará o Plenário com assessoria técnica e poderá requisitar

consultoria e assessoramento de instituições, órgãos e entidades ligados à área infanto-juvenil, para dar

suporte e/ou prestar apoio técnico-logístico ao Conselho.

Art. 32 - Compete a Secretaria Executiva:
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I. propor à Presidência e ao Colegiado a forma de organização e funcionamento da Secretaria Executiva;

II. levantar e sistematizar as informações que permitam ao CMDCA tomar as decisões previstas em lei;

III. coordenar, articular e executar as atividades técnico administrativas de apoio ao CMDCA;

IV. assessorar o Presidente, as Comissões e Grupos de Trabalho nas articulações com os Conselhos

Setoriais e outros órgãos que tratam das demais políticas públicas;

V. assessorar a Mesa Diretora na preparação das pautas das reuniões;

VI. delegar competências de sua responsabilidade;

VII. Assessorar as reuniões da Plenária;

VIII. coordenar a sistematização do relatório anual do CMDCA;

IX. assinar certidões sobre a situação dos processos que tramitam no CMDCA;

X. assessorar o CMDCA na articulação com os órgãos de controle interno e externo;

XI. operacionalizar o sistema de informação dos dados relativos ao CMDCA;

XII. responsabilizar-se pela manutenção, em arquivo, das atas;

XIII. supervisionar os arquivos das súmulas das reuniões das comissões, bem como das resoluções,

pareceres, portarias, moções e outros documentos do CMDCA;

XIV. responsabilizar-se, juntamente com a comissão designada, pela organização do processo eleitoral

para a escolha de representantes não governamentais e dos Conselheiros tutelares;

XV. responsabilizar-se pelas informações contidas nas correspondências recebidas e emitidas,

repassando-as nas sessões do Plenário;

XVI. organizar, no aspecto operacional, eventos promovidos pelo CMDCA relacionados à capacitação

de Conselheiros municipais, Conferência Municipal e outros;

XVII. encaminhar para o Diário Oficial do Município, quando necessário, as deliberações

proferidas pelo Plenário;

XVIII. acompanhar os Atos do Governo no Diário Oficial do Município no que se refere às publicações

de interesse do CMDCA;

XIX. executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Presidente;

XX. acompanhar e manter-se atualizado sobre todas as atividades do Conselho.

SEÇÃO IV

DAS COMISSÕES TEMÁTICAS E GRUPOS DE TRABALHO

DAS COMISSÕES TEMÁTICAS

Art. 33 - As comissões, com atuação permanente ou temporária, possuem atribuição de subsidiar o
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Plenário do CMDCA com estudos e discussões de temas específicos relacionados à política municipal

dos direitos da criança e do adolescente, bem como deliberar, mediante previsão legal, regimental ou

aprovação em Plenário, sobre atribuições específicas do CMDCA.

§ 1º - Cada comissão, deverá ser composta paritáriamente por 4 (quatro) membros, sendo um deles

nomeado como seu coordenador, com designação e atribuições determinadas e especificadas em

Regimento ou Resolução, podendo contar com assessoria de entidades públicas e particulares que atuem

na área específica de suas atribuições.

§ 2º - O prazo para manifestação da Comissão em cada procedimento que lhe for encaminhado para

exame e parecer é de até 15 (quinze) dias, tal prazo poderá ser ampliado, por igual período, a pedido

justificado da Comissão.

§ 3º - O Conselho poderá convocar qualquer uma das Comissões para discutir matéria específica.

§ 4º - Periodicamente, as Comissões deverão apresentar ao Plenário o andamento dos trabalhos,

podendo ser solicitada pelo Coordenador reunião para discussão de matéria específica.

§ 5º - Os suplentes poderão compor as referidas Comissões em conjunto com os Conselheiros titulares.

§ 6º - O mandato dos membros das Comissões ou Grupos de Trabalho coincidirá com o mandato dos

Conselheiros.

§ 7º - As Comissões Temáticas contarão com o apoio técnico e operacional da Secretaria Executiva.

Art. 34 - Os Grupos de Trabalho, de caráter técnico e provisório, poderão ser instituídos pelo CMDCA

mediante deliberação em Plenário, para tratar de assuntos e trabalhos específicos, como Planos e

Programas no qual o CMDCA figure como articulador.

§ 1º - Poderão ser convidados a participar dos Grupos de Trabalho representantes de órgãos públicos

dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, de entidades da sociedade civil nas áreas de

crianças/adolescente, saúde, assistência social, mulher, juventude, idoso, educação,

universidades/faculdades, entidades de classe e representação popular.

§ 2º - São atribuições dos Grupos de Trabalho:

a) Participar e coordenar os Grupos de Trabalho com a participação de outros atores da rede e do

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente para tratar de questões específicas
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elencadas pelo Conselho e da Legislação local visando a promoção e defesa dos direitos da criança e

do adolescente;

b) expedir ofícios para solicitação de dados;

c) elaborar diagnóstico participativo, podendo contar com parcerias com a gestão pública,

Universidades e Entidades;

d) mobilizar e participar da Construção de Planos Operativos Locais onde o CMDCA figure como

articulador;

e) participar da elaboração de propostas dos documentos que deverão ser apresentados e aprovados no

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

f) outras atribuições pertinentes e relevantes à elaboração de Planos onde o CMDCA figure como

articulador;

g) Subsidiar o Plenário na elaboração de metas que garantam a implementação de políticas de

atendimento à Crianças e Adolescente em situações específicas;

h) articular com os órgãos das políticas setoriais para a assunção de suas competências e atribuições.

Art. 35 - Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalhos, incumbe:

I. Coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho;

II. assinar as atas das reuniões e propostas, pareceres e recomendações elaboradas pelas Comissões ou

Grupos de Trabalho, encaminhando-as à Presidência do CMDCA;

III. solicitar à Secretaria Executiva do CMDCA o apoio necessário ao funcionamento da respectiva

Comissão;

IV. prestar contas junto ao Presidente dos recursos colocados à disposição da Comissão ou

Grupo de Trabalho.

V. elaborar a pauta e a memória da reunião de trabalho;

Art. 36 - O CMDCA poderá convidar entidades, autoridades, cientistas e técnicos para colaborarem nos

estudos ou participarem de Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho, bem como contratar, mediante

deliberação do Plenário e observação das regras de contratação pública, assessoria técnica especializada.

Parágrafo único. Consideram-se colaboradores do CMDCA, entre outros, instituições de ensino,

pesquisa e cultura, organizações não governamentais, especialistas e profissionais da administração

pública e privada, além de prestadores de serviço e usuários da assistência social.

Art. 37 - As Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho do CMDCA, no que for pertinente, poderão

interagir com comissões de outros Conselhos e Órgãos, visando uniformizar e definir áreas de
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competência comum ou específica para a formulação de políticas ou ações de atendimento.

Art. 38 - O CMDCA contará com as seguintes Comissões Temáticas:

I. Comissão Permanente de Legislação, Políticas e Programas, cujas atribuições são:

a) oferecer subsídios para as normas e procedimentos relativos ao Conselho;

b) elaborar o texto do Regimento Interno do Conselho, sugerindo alterações quando entender pertinente;

c) elaborar propostas de minutas de resoluções do CMDCA;

d) divulgar, no âmbito interno do Conselho, as alterações legislativas e matérias relativas à temática da

criança e do adolescente;

e) oferecer subsídios para a formulação da política municipal de atendimento dos direitos da criança e

do adolescente, a partir das prioridades definidas pelo CMDCA;

f) oferecer subsídios para acompanhamento e avaliação das ações governamentais e não

governamentais dirigidas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente no âmbito do

Município;

g) subsidiar a manifestação sobre a conveniência e oportunidade de implementação de programas e

serviços, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou a realização de consórcio

intermunicipal ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

h) subsidiar a propositura de adequação das estruturas das Secretarias e órgãos da Administração

ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

i) subsidiar a realização periódica de diagnósticos relativos à situação da infância e adolescência no

âmbito de sua competência;

j) oferecer subsídios, acompanhar e atualizar legislação atinente à garantia dos direitos da Criança e do

Adolescente;

k) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

II. Comissão Permanente de Acompanhamento do Conselho Tutelar, cujas atribuições são:

a) Orientar e fiscalizar o Conselho Tutelar na estruturação e funcionamento deste órgão objetivando a

consecução de seus fins, respeitando-se a autonomia política, administrativa e financeira do

município nos termos da Lei Municipal 4246/2023;

b) subsidiar o Plenário do Conselho Tutelar como órgão consultivo e de apoio, em nível municipal, nos

casos de petições, denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade, quando

ocorrer ameaça ou violação de direitos da Criança e do Adolescente assegurados nas leis e na
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Constituição Federal;

c) estabelecer comunicação entre o Conselho Municipal e o Conselho Tutelar;

d) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

III. Comissão Permanente de Registros e Inscrições no CMDCA, que tem como atribuições:

a) efetuar o registro das entidades não governamentais sediadas no município de Diamantina que

prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando os programas a

que se refere o art.90, caput e correspondentes às medidas previstas nos arts.101, 112 e 129, todos da

Lei nº 8.069/90 e a inscrição dos referidos programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas

respectivas famílias, em execução por entidades governamentais ou não governamentais e fazer a

comunicação ao Conselho Tutelar e autoridade judiciária;

b) proceder renovação de registro das entidades a cada 4 (quatro) anos e a inscrição de programas e

projetos a cada 2 (dois) anos avaliando-se o seu funcionamento mediante análise documental

especificada; (Os prazos dos registros está de acordo com o prazo máximo previsto no ECA - Art. 90

parágrafo 3º e Art. 91 parágrafo 2º)

c) identificar e mapear entidades governamentais e não governamentais que desenvolvam projetos e

programas para o público infanto juvenil, utilizando-se, inclusive, do ambiente virtual e da

tecnologia da informação;

d) monitorar o regular funcionamento de entidades não governamentais, demandando ao plenário

eventuais suspeitas de irregularidades para as providências cabíveis e sugerindo a adequação dos

programas, serviços e projetos da área específica de atuação;

e) organizar e manter atualizado o cadastro das entidades governamentais e não - governamentais,

bancos de dados sobre a criança e o adolescente do Município de Diamantina, visando subsidiar

pesquisas e estudos;

f) subsidiar a criação de critérios, formas e meios de fiscalização das iniciativas que envolvam crianças

e adolescentes e que possam afetar seus direitos;

g) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

IV. Comissão Permanente de Gerenciamento do Fundo e Orçamento, que tem como atribuições:

a) a partir do plano de ação do CMDCA, gerir a aplicação dos recursos do Fundo Municipal da Criança

e do Adolescente, fixando política de captação e os critérios para sua utilização, nos termos do art.

260 da Lei nº 8.069/1990, sem prejuízo da gestão contábil e administrativa-financeira da Secretaria

de Finanças do Município de Diamantina;
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b) controlar e fiscalizar o emprego e utilização dos recursos destinados ao Fundo;

c) manter o Conselho informado sobre a situação orçamentária e financeira do Fundo, elaborando

demonstrativos de acompanhamento e avaliação dos recursos;

d) analisar e emitir parecer, juntamente com a Comissão Permanente de Legislação, Políticas e

Programas, aos processos de solicitação de verba encaminhados ao Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente, de acordo com a política estabelecida;

e) acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária, subsidiando as indicações de

modificações necessárias à consecução da política formulada para a promoção dos direitos da

criança e do adolescente;

f) elaborar os editais de financiamento de projetos pelo FMDCA, bem como manifestar-se sobre a

adequação técnica dos mesmos, em conformidade com a lei 4246/2023, e outras normativas que

regulamentam a matéria;

g) publicar, a cada trimestre, relatório relativo à captação e aplicação de recursos do Fundo a partir das

informações oriundas dos órgãos competentes;

h) subsidiar a elaboração do Plano de Aplicação dos recursos captados pelo Fundo, de acordo com o

Plano de Ação e com a Política de atendimento estabelecidas pelo Conselho;

i) apresentar proposta para a elaboração do Plano Anual de Atividades do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, bem como, dos programas e dos projetos da área específica de

atuação;

j) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

V. Comissão Permanente de Divulgação e Mobilização, que tem como atribuições:

a) mobilizar a sociedade civil, através da promoção de Conferências, Fóruns, debates e campanhas, no

sentido de promover a indispensável participação da comunidade nos temas referentes à criança e do

adolescente;

b) divulgar a Lei Federal nº 8.069/1990 dentro do âmbito do Município, prestando à comunidade

orientação permanente sobre os direitos da criança e do adolescente;

c) divulgar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e sua atuação política de

atendimento à criança e ao adolescente, através de canais de comunicação;

d) esclarecer a população acerca do papel do Conselho Tutelar e de demais órgãos de defesa dos

direitos da criança e do adolescente com atuação no Município;

e) encaminhar, para devida publicação, as resoluções, deliberações e editais expedidos pelo Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

mailto:cmdcadiamantina2018@gmail.com


CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
CNPJ -21.275.855/0001-03

SEDE CASA DOS CONSELHOS: Avenida Coronel Caetano Mascarenhas, nº. 44
Rio Grande - Diamantina MG

Telefone: (38) 9 9974-3455 e-mail: cmdcadiamantina2018@gmail.com

19

f) elaborar e encaminhar, para imprensa local, as comunicações e propostas de pauta de reportagem

que a Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente entender pertinentes,

com ênfase para as datas comemorativas alusivas à área infanto-juvenil;

g) manter contato permanente com todas as entidades não governamentais com atuação na área da

infância e da juventude no âmbito do Município, sejam ou não integrantes do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, assim como com os demais Conselhos Setoriais, Conselho

Tutelar e órgãos públicos que integram a rede municipal de proteção aos direitos da criança e do

adolescente;

h) gerenciar as informações do site e redes sociais do CMDCA;

i) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

VI. Comissão Especial Eleitoral para o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, de caráter

temporário, cujas atribuições são:

a) formular edital de convocação das Eleições para o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares

para aprovação em plenária e acompanhar todo o processo eleitoral, garantindo a sua efetivação;

b) informar aos candidatos habilitados as regras do processo de escolha, bem como assegurar que seja

firmado o compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação

pertinente;

c) estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam violação das regras de

divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem;

d) analisar e decidir, em primeira instância administrativa, denúncias e outros incidentes ocorridos no

dia da votação;

e) providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado pelo CMDCA,

preferencialmente seguindo os parâmetros das cédulas impressas pela Justiça Eleitoral;

f) escolher e divulgar os locais do processo de escolha, seguindo, preferencialmente, o zoneamento da

Justiça Eleitoral;

g) selecionar e requisitar, preferencialmente, junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e

escrutinadores, bem como seus respectivos suplentes, que serão devidamente orientados sobre a

atuação no dia do processo de escolha, obedecidas as normas regulamentares do pleito;

h) solicitar, junto ao comando da Polícia Militar de Minas Gerais e/ou Guarda Municipal, a designação

de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e apuração;

i) divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de escolha;

j) resolver os casos omissos;
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k) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

VII. Comissão de Seleção e Avaliação dos Projetos, cujas atribuições:

a) analisar os projetos propostos pelos órgãos governamentais e das entidades não governamentais a

serem financiados com recursos do FMDCA;

b) emitir parecer nos projetos recebidos pelo CMDCA, de acordo com o disposto na Lei 13.019/2014 e

Decreto Municipal vigente, que serão submetidos posteriormente à aprovação dos conselheiros;

c) Observar e garantir que a seleção de projetos propostos pelos órgãos governamentais e das entidades

não governamentais para fins de repasse de recursos do FMDCA, bem como suas prestações de

contas deverão ser realizadas em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e outras

legislações pertinentes.

d) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

VIII. Comissão de Avaliação e Monitoramento, cujas atribuições são:

a) compete à Comissão de Avaliação e Monitoramento apoiar e acompanhar a execução das parcerias

celebradas por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, conforme preconiza a Lei

13019/2014 e Decreto Municipal vigente;

b) a comissão de avaliação e monitoramento deverá realizar acompanhamento trimestral para

acompanhar a execução das parcerias com emissão de relatórios acerca do acompanhamento;

c) a Comissão deverá expedir relatório no final do Processo da Prestação de Contas dos Projetos

aprovados e financiados pelo FMDCA, para auxiliar os conselheiros na deliberação em plenário

sobre sua aprovação ou não;

d) atuar sobre outros assuntos correlatos à Comissão.

Parágrafo único. As comissões de que tratam este artigo, serão organizadas conforme disposto na Lei

4246/2023 e realizarão suas respectivas reuniões mensalmente ou de acordo com a necessidade.

CAPÍTULO VII

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 39 - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente realizará, a cada biênio, uma

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, destinada a realizar um debate

ampliado, assim como conscientizar e mobilizar a população na busca de soluções concretas para os
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problemas que afligem a população infanto-juvenil.

§ 1º. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente contará com regimento próprio,

devendo seguir a temática e os parâmetros traçados pelos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da

Criança e do Adolescente;

§ 2º. Os resultados da Conferência servirão de referencial para atuação do Conselho Municipal de

Direitos da Criança e do Adolescente no biênio subsequente, devendo ser estabelecido um cronograma

para implementação e adequação das políticas, programas e serviços públicos nela aprovados.

CAPÍTULO VIII
DO PLANEJAMENTO E DAS AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS

SEÇÃO I
DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Art. 40 - Até o dia 01 de março de cada ano, o CMDCA, com base nas informações colhidas durante a

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assim como junto ao Conselho Tutelar,

Ministério Público, Poder Judiciário, entidades de atendimento à criança e ao adolescente com atuação

no município e outras fontes, efetuará o planejamento das ações a serem desenvolvidas ao longo do ano,

visando, dentre outras:

I. relacionar e enumerar, pela ordem de gravidade, as maiores demandas e deficiências estruturais

existentes no município, no que diz respeito a serviços públicos e programas de atendimento à população

infanto-juvenil local, bem como suas respectivas famílias;

II. estabelecer as prioridades a serem atendidas a curto, médio e longo prazos, deliberando no

sentido da implementação de políticas públicas específicas para solucionar, de maneira efetiva, os

problemas detectados, zelando para que as propostas de leis orçamentárias municipais incorporem o teor

de tais deliberações, com a previsão dos recursos necessários para sua execução;

III. apresentar e aprovar o calendário de atividades, contemplando as datas de realização das reuniões

ordinárias, datas comemorativas relacionadas à área infanto-juvenil, conferência municipal dos direitos

da criança e do adolescente etc.

IV. Com base nas prioridades identificadas pelo CMDCA através do Diagnóstico e das Conferências

Municipais o Conselho publicará anualmente, preferencialmente no mês de abril, edital de convocação

para repasse de recursos oriundos do FMDCA para financiamento dos projetos que contemplem as

demandas prioritárias;

§ 1º. As propostas aprovadas durante a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

serão atendidas em caráter prioritário;
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§ 2º. Para o desempenho das atividades relacionadas neste dispositivo, o Conselho Municipal de Direitos

da Criança e do Adolescente contará com o apoio dos órgãos encarregados dos setores de planejamento e

finanças do município.

SEÇÃO II

DA OTIMIZAÇÃO DA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO DISPONÍVEL NOMUNICÍPIO

Art. 41 - Com base nas informações acerca das demandas e deficiências detectadas, o Conselho

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente poderá propor medidas de reordenamento, corretivas,

de adaptação dos programas e serviços desenvolvidos por entidades governamentais e não

governamentais a fim de promoverem a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e princípios

estabelecidos pela Lei 8069/1990 e legislação pertinente.

SEÇÃO III

DA PARTICIPAÇÃO NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO

EXECUTIVO

Art. 42 - Até o dia 31 de março de cada ano o CMDCA deverá elaborar seu plano de ação, contendo as

estratégias, ações de governo e programas de atendimento a serem implementados, mantidos e/ou

suprimidos pelo município, que deverão ser devidamente publicados e encaminhados para inclusão, no

momento oportuno, nas propostas de Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual,

elaborados pelo Executivo;

§ 1º. Cabe à administração pública local, por intermédio do órgão encarregado do setor de planejamento

e sob a estrita fiscalização do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, incorporar as

metas definidas no plano de ação anual referido no caput deste dispositivo na previsão orçamentária dos

diversos órgãos e setores responsáveis por sua posterior execução, a ser incluída na Proposta de Lei

Orçamentária Anual, respeitado seu caráter prioritário e preferencial;

§ 2º. Quando do encaminhamento das propostas de leis orçamentárias ao Poder Legislativo, o Conselho

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente solicitará à Presidência da Câmara Municipal a

relação de emendas sugeridas que digam respeito à criança e ao adolescente até o prazo final de

apresentação das mesmas;
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Art. 43 - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, com a colaboração do órgão

encarregado do setor de planejamento, elaborará, até o dia 31 de março de cada ano, um plano de

aplicação para os recursos captados pelo Fundo Especial para Infância e Adolescente, a ser

obrigatoriamente incluído na proposta orçamentária anual do município.

Parágrafo único. O Plano de Aplicação deverá corresponder ao plano de ação previamente aprovado pelo

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 44 - Caso as deliberações do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente não

sejam incorporadas às propostas de leis orçamentárias e/ou executadas ao tempo e modo devidos, o

Presidente do Conselho fará imediata comunicação do fato ao Ministério Público.

Art. 45 - Em cumprimento ao disposto no art.48 e par. único, da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente apresentará

relatórios e balancetes periódicos acerca do saldo e da movimentação de recursos do Fundo Especial para

a Infância e Adolescência e dará publicidade aos mesmos.

CAPÍTULO IX

DASDENÚNCIAS

Art. 46 - Serão consideradas denúncias as notificações de violações de Direitos de crianças e

adolescentes recebidas pelo Conselho de forma escrita (eletrônica ou manual), devendo ser direcionadas

para a Secretaria Executiva que dará ciência à Presidencia para as providências cabíveis.

§ 1º - O teor das denúncias será avaliado pela Mesa Diretora, que fará os encaminhamentos necessários,

indicando ao denunciante às instâncias competentes a solução dos casos, sem prejuízo do

monitoramento e articulação dos órgãos competentes.

§ 2º - Tratando-se de denúncia envolvendo questões éticas dos conselheiros de direitos, a apuração será

realizada pela Mesa Diretora.

CAPÍTULOX

DAS DISPOSIÇÕESGERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 47 - As manifestações do CMDCA se darão através de resoluções, deliberações, recomendações e
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pareceres.

Art. 48 - O CMDCA promoverá, periodicamente, reuniões ampliadas e/ou descentralizadas, buscando a

participação de entidades e órgãos envolvidos na área de proteção e defesa da infância e adolescência.

Art. 49 - Este Regimento Interno poderá ser alterado pelo Plenário do CMDCA, observado o quorum

estabelecido neste Regimento Interno devendo-se fazer a respectiva publicação no site Oficial do

Município ou em veículo de comunicação equivalente.

Art. 50 - Os casos omissos e as dúvidas porventura surgidas serão resolvidos pela Mesa Diretora,

submetidos à aprovação do Plenário, devendo ser efetuada consulta formal aos órgãos municipais

competentes para as questões de ordem técnica jurídica e financeira.

Art. 51 - As interpretações do Regimento Interno serão consideradas precedentes para assuntos

controversos, contudo observando sempre, primeiramente a Lei Municipal 4246/2023, para tomada de

decisão pela Mesa Diretora e dos conselheiros do CMDCA.

Art. 52 - Compete ao Conselho requerer ao Prefeito Municipal quaisquer informações sobre assuntos

referentes às matérias em discussão.

Art. 53 - O presente Regimento, após aprovado em Plenário e publicado, revoga o anterior, entrando

em vigor a partir da data de sua publicação em Imprensa Oficial do Município.

Diamantina, 28 de novembro de 2023.

Milton Luiz de Ávila
Presidente
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